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SUBSTANCIA E EXISTÊNCIA 

H Á no pensamento contemporâneo um duplo problema que 
ocupa o primeiro plano da especulação filosófica e nos 

parece ser de importância central e de conseqüências fundamen­
tais: o problema das regiões da realidade e o problema das 
categorias, com êle conexo. A história da filosofia mostra-nos que 
foi muitas vezes dedicado interêsse quer a um quer a outro pro­
blema entre si isolados, mas a sua conexão só hoje nos aparece 
clara e necessária. Esta conexão emprestou sentido novo a uma 
quesJão que, durante muito tempo, se supôs ter desaparecido da 
filosofia como velharia escolástica. O primeiro aspecto dêste duplo 
problema - o aspecto regional da realidade - foi muitas vezes 
pressuposto no carácter dicotómico, ou dualista, revelado desde 
cedo no pensamento ocidental, embora nem sempre o momento 
da sua diferenciação ontológica e da sua distinção gnoseológica 
coincidisse e respeitasse as fronteiras naturais das diferentes re­
giões. Por outro lado, o aspecto categorial do conhecimento foi 
sempre, mais ou menos, pôsto de lado, também no pensamento 
ocidental, devido à falta de justificação ontológica, que só a 
admissão do primeiro aspecto do problema pode fornecer. Ou 
se admitia como fundamental um dos estratos da realidade (e se 
subordinava tôda a especulação a uma visão unitária fundamen­
tada nesse estrato) ou, partindo da visão teórica admitida como 
unitária, se procurava na realidade o seu correspondente ontoló­
gico necessàriamente também unitário. Como a realidade oferecia 
resistência a estas formas de pensamento, adapt ava-se, como 
auxiliar, qualquer princípio metafísico, cuja missão principal con­
sistia em obscurecer as dificuldades encontradas. Como exemplo 
elucidativo desta atitude, pode citar-se o princípio da evolução, 
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no seu sentido moderno, cuja aplicação metafísica permitia a 
consideração de cada um dos estratos de que a realidade se 
compõe como simples tendência de transmutação no estrato 
tomado como protótipo: a matéria como tendência para o espí­
rito ou o espírito como simples acidente da matéria. O princí­
pio da causalidade e o princípio da finalidade, como meios de 
explicação transponente, serviram sempre também a mesmil 
intenção. 

A tendência realista do pensamento contemporâneo trouxe­
-nos, porém, a possibilidade de novos caminhos, talvez mais 

· fecundos. Não que o realismo esteja isento do vício extensio­
nista de que acusou o idealismo, mas porque nos deu outras 
possibilidades na busca dos limites teóricos da sua validez, na 
medida em que contestou os direitos do id·ealismo. O exemplo 
mais característico na história da filosofia é, a êste respeito, o 
problema da substância. Substância foi considerada, desde Aris­
tóteles, como categoria fundamental na determinação da reali­
dade e como seu ingrediente primordial, isto é, uma noção com 
sentido simultâneamente ontológico e gnoseológico. No entanto, 
entendida no seu sentido ontológico, era a noção de substância 
demasiado vasta e, no seu sentido categorial, demasiado vaga. 
Outras dificuldades, porém , lhe são inerentes. Como conciliar, 
por exem pio, os dois aspectos contr aditórios da perm·anência e 
da mutabilidade? Ou tudo é mutável ou tudo permanece, foi a 
conclusão das duas principais correntes do pensamento grego. 
Entendemos mutabilidade como diferenciação, como movimento, 
ou como modificação? E entendemos permanência como identi­
dade, como estabilidade ou como inércia? Cada um dêstes 
aspectos dá nova conformação ao problema, embora a sua consi­
deração geral, por demasiado geral, lhe tire o que é essencial a 
cada um dêles. No entanto, o problema da permanência e 
da mutabilidade só tem sentido ontológico, quando a sua dis­
tinção lógica se atenua: só há permanência quando há muta­
bilidade e só há mutabilidade em algo que permanece. O pro­
blema da substância não exige, pois, identidade, estabilidade ou 
inércia do permanente. Cada um dêstes aspectos pode com ela 
coexistir, mas não é geral a necessidade da sua coexistência. 
A idenfidade, a estabilidade e a inércia, como a diferenciação, o 
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movimento e a modificação, são modos ca_tegoriais da existência. 
Mas "existência,, é já, de per si, uma questão complexa, que só 
pode ser aclarada depois da respectiva situação valorativa das 
categorias fundamentais que a determinam. E estas são o espaço 
e o tempo. 

* * * 

O espaço e o tempo foram considerados, ao longo da história, 
como elementos categoriais suficientes para o conhecimento da 
realidade. Realidade era o existente no espaço e no tempo. 
Todos os critérios determinativ os do real partiam de considera­
ções que implicavam, directa ou indirecta mente, a noção de 
espaço. E como o espaço é mensurável, daí a conclusão fácil 
de que "realidade é o mensurável11. Mas a instabilidade dos 
padrões de medida era, só por si, motivo suficiente para levar à 
conclusão de que o espaço está sujeito ao tempo e ao que nêle 
se revela: ao devir, à transformação e à diferenciação. E tudo 
isto seria conseqüência do tempo. Kant, em um passo conside.:. 
rado obscuro da Critica da Razão Pura, afirma que o tempo, 
nêle próprio, se não · modifica, mas sim só o que no tempo está. 
(Von dem Schematismus der reinen Verstaudesbegriffe). 

Recentemente, a simetria do espaço e do tempo foi estabe­
lecida teoricamente. Já não era o espaço e já não era o tempo 
que importava considerar separadamente, mas sim a categoria 
mista do espaço-tempo. Com esta estreita conexão, atingiu-se o 
mais alto ponto na confusão preparada na história, e mais uma 
vez se invalidaram ou refutaram as considerações que podiam 
levar a admitir a diferenciação teórica das regiões da realidade. 
O que nesta atitude é inadmissível, não é apenas a fusão de duas 
categorias heterogéneas, mas a conseqüência ontológica imediata­
mente derivad·a: a admissão apenas de um estrato da realidade, 
como se fôsse tôda a realidade. Daqui o predomínio da física, 
que é a ciência do espaço e do tempo, e a invalidação da ciência 
do espaço (geometria considerada como física) e da ciência do 
tempo (behavourismo na psicologia), etc. O esquema pareceu 
apropriado e teve aura de definitivo. Já em uma comunicação 
altamente interessante do filósofo americano Montague, ao Con­
gresso Descartes, em 1937, surge uma crítica sistemàticamente 
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elaborada a esta posição. Para Montague há diferentes regiões 
da realidade, às quais se aplicam respectivamente as categorias 
-<lo espaço, do espaço-tempo, do tempo-espaço e do tempo. 
O carácter predominantemente idealista da sua dedução, não 
chegou à determinação ontológica das regiões da realidade, mas 
o que êle apresentou com carácter principiai, pode ser aqui trans­
posto em conclusão. E assim, o que nos importa é saber quais 
as regiões da realidade a que essas categorias ou grupos de cate­
gorias dizem respeito. 

Quanto ao espaço, houve sempre tendência a estender a sua 
aplicação possível, e, quanto ao tempo, pelo contrário, a diminuir 
a sua extensão, como aliás era conseqüência das considerações 
simétricas a que ambos foram submetidcs. O ponto de equilí­
brio, aquêle em que a extensão de ambos aparece idêntica, encon­
tra-se teorizada em certa corrente do neo-kantismo, com a sua 
identificação injustificada e inadmissível do empírico e do trans­
cendental da filosofia de Kant. É desde então que a expressão 
"espaço e tempo" surge como um duplo esquema de igual 
importância e de idêntica aplicação; mas há uma reflexão preli· 
minar que invalida esta incorrecta interpretação da filosofia de 
Kant. O que Kant entende por espaço é diferente do espaço de 
que falam os modernos, e o que êle entende por tempo, no 
seu duplo sentido empírico e transcendental, é também diferente 
do que modernamente se entendeu. É freqüente encontrarem-se 
refutações da sua filosofia porque, por exemplo, as novas geo­
metrias demonstram que o espaço não é tridimensional. É gra­
tuita esta refutação. O que as geometrias não-euclidianas demons­
tram é que o espaço euclidiano não é adequado a tôda a realidade, 
mas tal demonstração estava .já, aliás, contida na própria geome· 
tria euclidiana. A ilusão provinha do seguinte facto: como a 
geometria euclidiana exige um espaço a três dimensões e como o 
espaço real tem também, supostamente, três dimensões, concluía• 
-se que ambos os espaços - o geométrico e o real - eram idên­
ticos, e que, uma vez demonstrado que outras dimensões perten­
ciam ao espaço geométrico, igualmente ao espaço real deveriam 
univocamente corresponder as mesmas dimensões. O êrro da 
analogia foi fecundo. Espaço geométrico e espaço real são 
heterogéneos; pode haver concordância sem haver necessidade 
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de identificar ambos, e isso mesmo sucede com a geometria 
euclidiana, que é útil para a compreensão parcial do espaço real. 

Daqui pode-se concluir que a tendência de identificação a 
que a noção de espaço está sujeita é ilegítima. O espaço real, 
o espaço geométrico e o espaço ideal tem propriedades diferen­
tes, sem ser · necessária a unívoca correspondência de cada uma 
das suas propriedades com as propriedades de qualquer dos 
outros . Como critério de determinação da realidade, é também 
o espaço real insuficiente. Há regiões da realidade que não 
existem no espaço e que transcendem a esfera da sua jurisdição: 
a psique (a alma, na linguagem vulgar ) e o espírito. Aqui o 
tempo surge como categoria predominante. Mas a distinção que 
fizemos a respeito do espaço tem também de ser feita relativa­
mente ao tempo. Vimos já que a "grand e descoberta" dos últi·· 
mos decénios, a correlação do espaço e do tempo, tem apenas 
v-alor limitad o : a região onde domin a a simult aneidade. Mas o 
tempo nem sempre nos ap arece nessa correlaç ão. Há no tempo 
também sucessão e há também duração. Simultaneidade, suces­
são e duração são aspectos ou modos diferenciados que a crítica 
não separou devidamente e nos quais surgem também as pro­
priedades adequadas a outras regiões da realidade. Outras 
dificuldades, e algumas admiràvelmente postas em relêvo por 
Agostinho, resultam da identificação do tempo com o movi­
mento , mas esta identificação também não é válid a. Há movi­
mento no tempo, mas o tempo em si não é movimento, como 
já Kant afirmou no passo a que aludimos. O espaço tem, por­
tanto, uma restrita base de aplicação como categoria determina­
tiva da realidade, e o tempo tem, comparativamente, uma base 
muito mais vasta de aplicação. A simetria do espaço e do tempo 
é apenas útil em determinado sector do real- no mundo físico --­
mas nunca como critério geral. Há aspectos do tempo - a dura­
ção, por exemplo -- sem significação espacial; e aspectos do 
espaço sem sentido temporal. 

* * * 

Volt t>mos ao problema da substância. Se admitimos um 
espaço como conceito genérico e um tempo também genérico, e 
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ambos igualmente extensos, teremos forçosamente de admitir 
algo subsistente e algo mutável. O mutável seria uma conse­
qüência do tempo; o subsistente algo a que o espaço garantiria 
a existência. Mas também aqui se encontra uma aporia artificial. 
O subsistente e o mutável não se excluem, como já vimos. Só 
há mutação naquilo que permanece. A dificuldade dêste pro­
blema foi posta em relêvo por Heraclito e ·sempre a especulação 
posterior seguiu apenas um dos lados da dicotomia, sem notar 
que, da sua natureza lógica, é ilícito tirar conseqüências ontoló­
gicas. A substância é, no mundo físico, apenas a inércia da 
região da realidade a que chamamos matéria. Quando se 
estende esta categoria, criam-se dificuldades, mas a refutação 
dessas dificuldades não invalida a verdade da sua adequação 
limitada. A permanência da vida não é substancial, sem que 
daqui se possa tirar qualquer conclusão negativa aplicada ao 
estrato fundamental da realidade. O mesmo se aplica à psique 
e ao espírito. As suas formas de subsistência são diferentes e 
têm outro grau de complexidade. É que os graus de existência 
que pertencem ao físico, ao orgânico, ao anímico e ao espiritual, 
não se deixam reduzir nem planificar. A noção de substâncià 
foi invalidada porque se lhe emprestou carácter demasiado geral 
e era fácil refutar a sua extensão exagerada, embora Hegel se 
referisse a substâncias de natureza vital e espiritual para manter 
coerência sistemática. A noção de existência que, em parte, 
substituíu · a de substância, herdou desta o carácter demasiado 
geral. Tinha a vantagem de não possuir qualquer sentido onto­
lógico inerente. mas nem por isso deixou de revelar a sua 
inadequação, quando _aplicada a tôdas as regiões da realidade. 
À noção de existência foi dada indevidamente a mesma extensão 
que a noção de substância possuía, mas a sua redução empreen­
_dida na filosofia alemã é mais um passo na diferenciação plura­
lista da especulação actual. Não tem sentido refutar-se a noção 
de substância por demasiado extensa e, ao mesmo tempo, substi­
tui-la por outra que repõe as coisas, pouco mais ou menos, na 
situação anterior. 

DELFIM SANTOS. 
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